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Segunda-feira 

Sindsep prestigia posse da Nova Direção do 
STEFEM 

O Sindsep esteve presente 
na cerimônia de posse da nova 
gestão do STEFEM, realizada no 
último dia 12 de setembro, na 
sede da FETAEMA. 

Na ocasião, o vice-
presidente do Sindsep, Raimundo 
Pereira, destacou a importância 
do fortalecimento do movimento 
sindical e ressaltou a trajetória de 
lutas do STEFEM, que ao longo 
dos anos consolidou-se como 
uma entidade aguerrida e com-
prometida com a defesa da classe 
trabalhadora. 

Para o Raimundo Pereira, a 
união entre os sindicatos é funda-
mental para a conquista de novos 
avanços. Ele enfatizou ainda que, 
diante de uma luta de classes que 
ainda se apresenta de forma desi-
gual, é necessária a construção de 
uma ação conjunta e solidária. 

Nesse sentido, o fortalecimento 
da Central Única dos Trabalha-
dores (CUT) representa um eixo 
estratégico e essencial para o 
equilíbrio das relações e a ampli-
ação da defesa dos direitos dos 
trabalhadores e trabalhadoras. 

A posse da nova direção do 
STEFEM, que assume a gestão 
para o quadriênio 2025/2029, 
contou com a presença de diri-
gentes sindicais locais e nacio-
nais, autoridades e representantes 
de diversos movimentos sociais. 

UFMA abre inscrições para Mestrado e Doutora-
do em Cultura e Sociedade 

A Universidade Federal do 
Maranhão (UFMA), por meio do 
Programa de Pós-Graduação em 
Cultura e Sociedade (PGCult), 
está com inscrições abertas até 10 
de outubro para os cursos acadê-
micos de Mestrado e Doutorado, 
com início das aulas previsto pa-
ra abril de 2026. 

O programa, reconhecido 
pela CAPES com conceito 4, ofe-
rece duas linhas de pesquisa: Ex-
pressões e processos socioculturais 
e Cultura, educação e tecnologia. 

O processo seletivo terá qua-
tro etapas: análise documental, 
avaliação do anteprojeto, prova 
oral e análise curricular. As inscri-
ções são feitas online pelo SIGAA. 

O edital de 
Mestrado disponi-
biliza 16 vagas 
(11 ampla concor-
rência, 5 ações 
afirmativas), além 
de 4 suplementa-
res para servidores 
da UFMA. Já o 
Doutorado oferece 
14 vagas (9 ampla 
concorrência, 5 
ações afirmativas), 
mais 3 suplemen-
tares para servidores. 

As ações afirmativas con-
templam pessoas com deficiên-
cia, negras, indígenas, quilombo-
las, pessoas trans e de baixa ren-

da. A taxa de inscrição é de R$ 
150,00 (Mestrado) e R$ 200,00 
(Doutorado), com possibilidade 
de isenção para baixa renda. 

Com informações da UFMA. 
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Trabalhadores da Ebserh rejeitam mudança na 
base de cálculo da insalubridade 

Trabalhadores da Empre-
sa Brasileira de Serviços Hospi-
talares (Ebserh) se reuniram em 
assembleias nos diversos esta-
dos brasileiros onde a empresa 
atua e rejeitaram o quesito apre-
sentado pelo Tribunal Superior 
do Trabalho (TST), no processo 
de mediação, sobre a alteração 
da base de cálculo do adicional 
de insalubridade. 

A decisão foi tomada de-
pois que o TST apresentou três 
condições a categoria.  

Os trabalhadores precisa-
vam reconhecer a aplicação do 
salário-mínimo como base de 
cálculo do adicional de insalu-
bridade no lugar do salário ba-
se. Além disso, deviam concor-
dar com um plano de desjudici-
alização para revisar situações 
individuais e evitar novas 
ações. Por último, em decorrên-
cia das perdas ocasionadas pela 
mudança de cálculo da insalu-
bridade, deviam declarar o de-
sejo por negociar ajustes sobre 
a aplicação da Parcela Fixa de 
Natureza Indenizatória (PFNI). 

As assembleias da base da 
Condsef/Fenadsef contaram com 
cerca de 1,3 mil participantes. 
Mais de 95% dos presentes res-
ponderam negativamente as con-
dições apresentadas pelo Tribu-
nal. A rejeição aconteceu porque 
a mudança de cálculo acarretará 
em redução salarial para milhares 
de profissionais.  

Em documento enviado ao 
TST nesta sexta-feira (12), a 
Condsef/Fenadsef e demais enti-
dades representativas dos traba-
lhadores comunicam a decisão e 
afirmam que a categoria aguarda 

uma proposta 
em termos con-
cretos para, so-
mente então, 
melhor deliberar 
sobre o tema.   

“Diante 
desse cenário, 
as categorias 
filiadas às enti-
dades signatá-
rias posicionam
-se pelo não 
reconhecimento e pela não apli-
cabilidade dos entendimentos 
firmados nas decisões do Tribu-
nal de Contas da União e da Jus-
tiça Federal, no que se refere à 
base de cálculo do adicional de 
insalubridade. Assim sendo, as 
entidades ratificam integralmen-
te seu posicionamento contrário 
ao encaminhamento proposto”  

Por outro lado, uma impor-
tante decisão favorável aos tra-
balhadores foi adotada no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) que 
definiu a Justiça do Trabalho 
competente para julgar os pro-
cessos referentes à insalubridade. 
Com isso, a categoria passou a 
ter mais um elemento jurídico 
em favor da manutenção do salá-
rio base como a base de cálculo 
desse adicional, uma vez que a 
justiça trabalhista tem ampla ju-
risprudência nesse sentido. 

 
Enquanto o assunto ainda 

está indefinido, a Condsef/
Fenadsef está em articulação no 
Congresso Nacional para aprova-
ção do PL 1204/2022, do sena-
dor Alessandro Vieira (PMDM-
AL). O PL, resultado de uma 
articulação da categoria, define 

que a base de cálculo da insalu-
bridade deve ser o salário-base 
e não o salário-mínimo. 

O problema teve início, 
em 2019, durante o governo do 
ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL), quando o então Conselho 
de Administração da Ebserh 
editou a famigerada Resolução 
88 que determinou a mudança: 
o cálculo do adicional de insa-
lubridade passou a ser baseado 
no salário-mínimo e não mais 
no salário base de cada pessoa.  

Em 2023, o Tribunal de 
Contas da União (TCU) publi-
cou o Acórdão nº 2345 que de-
termina o salário-mínimo como 
base de cálculo para o adicional 
de insalubridade. A Ebserh in-
gressou com uma ação na Justi-
ça, em 2024, para suspender a 
exigência do acórdão e con-
quistou uma liminar. Mas no 
último mês de abril a Justiça 
julgou o mérito da ação reco-
nhecendo a legalidade da deli-
beração do TCU. 

No entanto, o posiciona-
mento da Condsef/Fenadsef é 
de que o TCU não tem a atri-
buição de interferir em norma 
interna da empresa. 

 


